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e oitenta e nove reais e dezenove centavos); VIGÊNCIA: 24 (vinte 

e quatro) meses, a partir de 28 de junho de 2025.  ASSINADO por 

RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA, Procurador-Geral do Estado, em 

14/04/2025.
<#ABC#530584#3#610492/>

Protocolo 530584

<#ABC#530585#3#610494>

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

01/2022-PGE

PROCESSO n°: 202200003000437; CONTRATANTE: Estado 

de Goiás, por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado 

de Goiás,CNPJ nº: 01.409.697/0001-11; CONTRATADA: NP 

Tecnologia e Gestão de Dados LTDA.,CNPJ nº 07.797.967/0001-95, 

OBJETO: I) prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 01/2022/
PGE (SEI nº 000028583877), por mais um período de 12 (doze) 

meses, a contar de 26 de abril de 2025; e, II) aplicar o reajuste 

anual previsto no Contrato nº 01/2022/PGE (SEI nº 000028583877), 

correspondente ao percentual de correção de aproximadamente 

2,84% (dois vírgula oitenta e quatro por cento), com base no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE), conforme 

validado no Despacho nº 156/2025/GECP/PGE (SEI nº 70547301), 

a partir de 26 de abril de 2025.VALOR DO ADITIVO: R$ 12.300,00 

(doze mil e trezentos reais) ; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir de 

26 de abril de 2025.ASSINADO por RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA, 

Procurador-Geral do Estado, em 11/04/2025.
<#ABC#530585#3#610494/>

Protocolo 530585

Defensoria Publica

<#ABC#530590#3#610499>

PORTARIA Nº 266, DE 14 DE ABRIL DE 2025

O Defensor Público-Geral do Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições legais contidas no art. 12, incisos I, XII, XX e XXI, 

da Lei Complementar Estadual nº 130, de 11 de julho de 2017, e;

Considerando a necessidade de adequação da estrutura 

orgânica da Defensoria Pública do Estado de Goiás;

Considerando o inteiro teor do processo administrativo de no 

202510892003943;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear, MARCELLA FLEURY SANTANA LEAL 

BERQUO, inscrita no CPF sob o nº XXX.784.531-XX, no cargo de 

Assessor Especial 1 (CC-5), com efeitos a partir de 15 de abril de 

2025.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, aos 14 dias 

do mês de abril de 2025.

TIAGO GREGÓRIO FERNANDES

Defensor Público-Geral do Estado
<#ABC#530590#3#610499/>

Protocolo 530590

<#ABC#530640#3#610554>

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico nº 90003/2025

Após constatada regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente da Defensoria Pública do Estado de Goiás, homologa 

a adjudicação referente ao Processo 202410892008739, Pregão 

90003/2025.

Itens nº 01 e 02

Situação: ADJUDICADO

Homologado à empresa: ELITE FESTIVA EVENTOS E FESTAS 

LTDA  CNPJ: 51.073.622/0001-80

Valor Total: R$ 9.640,00

TIAGO GREGÓRIO FERNANDES

Defensor Público-Geral do Estado de Goiás
<#ABC#530640#3#610554/>

Protocolo 530640

Secretaria de Estado da Casa Militar

<#ABC#530540#3#610442>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR

Extrato do Segundo Termo de Apostilamento ao Contrato nº 
09/2023-SECAMI
PROCESSO n° 202300015000158;
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR, 
CNPJ 37.261.757/0001-49;
CONTRATADA: SUN LAND LOCADORA DE VEICULOS LTDA, 
CNPJ 09.265.212/0001-75;
OBJETO: Despesa relacionada ao reajustamento (IPCA) de preços 
formulados pela Empresa SUN LAND LOCADORA DE VEICULOS 
LTDA, referente à locação veicular sem alteração de vigência.
VALOR TOTAL: R$ 18.378,75.

Luiz Carlos de Alencar - Coronel PM
Secretário-Chefe da Casa Militar

<#ABC#530540#3#610442/>

Protocolo 530540

Vice Governadoria

<#ABC#530474#3#610371>

PORTARIA Nº 35/2025, DE 31 DE MARÇO DE 2025

Dispõe sobre a instituição do Escritório 
de Compliance no âmbito da Vi-
ce-Governadoria do Estado de Goiás.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso III do art. 76 da 
Lei nº 21.792, de 16 de fevereiro de 2023, e:

Considerando o Programa de Compliance Público (PCP), 
com base nas Boas Práticas de Governança Corporativa da Gestão 
de Riscos, o qual é gerido pela Controladoria-Geral do Estado de 
Goiás (CGE);

Considerando o modelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Comission - COSO 2013 e 
atualizações - Internal Control - Integrated framework (ICIF);

Considerando o COSO ERM 2017, Gerenciamento de 
Riscos Corporativos, Integrado com a Estratégia e Desempenho;

Considerando a Norma ABNT NBR ISO 31000:2018, que 
estabelece princípios e diretrizes para a implantação da Gestão de 
Riscos;

Considerando a Norma ABNT NBR ISO/TEC 31010:2012, 
que dispõe quanto às técnicas para o processo de avaliação de 
riscos;

Considerando a Norma ABNT ISO 37.301:2021 - Sistema 
de Gestão de Compliance;

Considerando a instituição do Programa de Compliance 
Público  (PCP) pelo Decreto estadual nº 9.406/19, de participação 
obrigatória a todos os entes da administração direta e indireta;

Resolve:

Art. 1º  Instituir o Escritório de Compliance da Vi-
ce-Governadoria,  vinculado à Superintendência de Gestão 
Integrada, responsável por assessorar, supervisionar e orientar 
as ações para implementação e monitoramento dos eixos do PCP 
previstos no art. 3º do Decreto nº 9.406/2019, com a seguinte 
composição:

1. Michelle Miranda Silva, Coordenadora;
2. Thiago Fagury de Sá e Heberte Rodrigues Gonçalves, 

membros responsáveis pelos quatro eixos do Programa 
de Compliance Público - I. Ética; II. Responsabilidade; III. 
Transparência; IV. Gestão de Riscos.

Parágrafo Único - O Escritório de Compliance da Vi-
ce-Governadoria será coordenado pela servidora Michelle Miranda 
Silva e, na sua ausência, pelo membro Thiago Fagury de Sá.

Art. 2º  Compete ao Escritório de Compliance:
I - Orientar e monitorar a prática de gestão de riscos em 

todas as áreas da organização, especialmente na elaboração da 
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matriz de riscos e no preenchimento de Relatórios de Monitoramento, 
em sistema destinado para esse fim;

II - Coordenar a revisão periódica do processo de gestão 
de riscos, com vistas à sua melhoria contínua;

III - Coordenar e monitorar a implantação da gestão 
de riscos em novas áreas, processos e projetos, até que esteja 
consolidada em toda a organização;

IV - Monitorar e orientar as ações em andamento para 
evolução da maturidade em gestão de riscos;

V - Atuar na interlocução entre o Comitê Setorial e os 
proprietários de riscos e/ou responsáveis pela implantação e 
execução de ações de controle, assim como entre a pasta e a CGE;

VI - Comunicar ao Comitê Setorial o andamento do 
gerenciamento de riscos na organização;

VII - Auxiliar o Comitê Setorial no monitoramento da 
Gestão de Riscos;

VIII - Providenciar o agendamento, a pauta, a organização 
e a elaboração de ata das reuniões do Comitê Setorial;

IX - Atuar na disseminação e na internalização da cultura 
de Gestão de Riscos, por meio de reuniões, palestras, oficinas, 
dentre outros eventos;

X - Promover a interlocução com a CGE, visando 
o atendimento das recomendações emitidas relacionadas ao 
processo de gestão de riscos;

XI - Auxiliar o Comitê Setorial no atendimento às 
recomendações emitidas pela CGE;

XII - Estimular a capacitação contínua dos servidores em 
cursos relacionados aos eixos do PCP, especialmente naqueles 
ofertados pela Escola de Governo;

XIII - Coordenar o trâmite e o arquivamento de 
documentos relacionados ao PCP, abrangendo desde a adesão ao 

termo de compromisso até os demais produtos gerados durante a 
implementação de cada etapa de gestão de riscos, incluindo seus 
respectivos monitoramentos, preferencialmente em uma unidade 
específica no Sistema Eletrônico de Informação (SEI);

XIV - Acompanhar e monitorar a implementação das 
ações dos eixos I - Ética, II - Transparência e III - Responsabilização 
do Programa de Compliance Público, especialmente quanto ao 
cumprimento dos quesitos avaliativos do PCP, definidos anualmente;

XV - Incentivar, por meio da interlocução com o 
Comitê Setorial, a adoção de práticas de compliance cada vez 
mais avançadas, que superem as recomendações mínimas 
da CGE, evidenciando assim um maior nível de maturidade e 
comprometimento com as diretrizes do PCP.

Art. 3º  O Escritório de Compliance se reunirá 
bimestralmente, em caráter ordinário e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, podendo a reunião extraordinária ser 
solicitada por quaisquer de seus membros, e/ou pelo Consultor de 
Controle Interno.

Parágrafo Único - As reuniões do Escritório de Compliance 
deverão ter suas pautas e encaminhamentos registrados, 
preferencialmente em ata.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

IRISNEIDE ELIAS COSTA
Superintendente de Gestão Integrada
Por delegação - Portaria nº 142/2024

<#ABC#530474#4#610371/>

Protocolo 530474
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